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Ofício nº 649/2017/GAB, Estância Velha, 15 de agosto de 2017.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores,

Pelo presente, estamos encaminhando, incluso a este, o Projeto de Lei que “REVOGA E ACRESCENTA DISPOSITIVOS À LEI MUNICIPAL Nº 880, DE 31 DE DEZEMBRO DE 2003, PARA CRIAR O DEPARTAMENTO DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE E SEUS SETORES, VINCULADOS À SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE, ALTERA E ACRESCENTA DISPOSITIVOS NA LEI MUNICIPAL Nº 270, DE 05 DE JUNHO DE 1998, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”, para devida apreciação e votação dos Nobres Edis.

O Projeto de Lei em anexo propõe a adequação da legislação à atual configuração da estrutura administrativa do órgão que exerce a atribuição de vigilância em Saúde no Município. A fim de prezar pela eficiência do serviço de fiscalização na área da saúde, entende-se como necessária a criação de um departamento e seu demembramento em outros quatro setores. Dessa forma, a execução da fiscalização será melhor distribuída. 

Convém destacar que não se estará criando nenhum cargo para ocupar funções no Departamento. A propósito, já há um Chefe responsável por ele e por seus Setores, os quais, na atual configuração, estão espalhados dentro da Secretaria Municipal da Saúde. O que se deseja é definir, categoricamente, a estrutura administrativa do Departamento e de seus respectivos Setores, com  a nomenclatura mais apropriada: Departarmento de Vigilância em Saúde – que abrange muito mais do que apenas a função de vigilância sanitária - em vez de Vigilância Sanitária.

Pretende-se também, através do Projeto de Lei em anexo, amparar os servidores lotados no referido Departamento por meio de regras mais claras sobre as competências no processo administrativo de fiscalização. 

Atualmente, não há a previsão legal de que as defesas de autuações serão, primeiro, analisadas pelo Chefe do Departamento para, em grau de recurso, serem analisadas pela Secretária da Saúde. Esse é o fluxo mais adequado no organograma dessa área, agilizando os processos em trâmite no Departamento.

Por fim, altera um dos artigos da Lei Municipal nº 270, de 05 de junho de 1998, para aumentar o prazo de defesa e recurso das autuações feitas pelo Departamento, nos moldes do processo administrativo da Vigilância Sanitária em âmbito estadual.

Sendo o que se apresentava, renovamos votos de apreço e consideração, pedindo a votação e aprovação da matéria.

Atenciosamente.

                                                                             Maria Ivete de Godoy Grade

Prefeita Municipal

Ao Excelentíssimo Senhor
João Antônio de Godoy
Presidente da Câmara Municipal de Vereadores
ESTÂNCIA VELHA/RS
PROJETO DE LEI 111/2017
REVOGA E ACRESCENTA DISPOSITIVOS À LEI MUNICIPAL Nº 880, DE 31 DE DEZEMBRO DE 2003, PARA CRIAR O DEPARTAMENTO DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE E SEUS SETORES, VINCULADOS À SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE, ALTERA E ACRESCENTA DISPOSITIVOS NA LEI MUNICIPAL Nº 270, DE 05 DE JUNHO DE 1998, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS
A Prefeita Municipal de Estância Velha/RS.

Faço saber que o Poder Legislativo aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º Ficam revogados os itens 4, 8 e 9 do inciso V do parágrafo único do art. 8º da Lei Municipal nº 880, de 31 de dezembro de 2003, que passa a vigorar com a seguinte redação:  

“Art. 8º ...........................................................................................

Parágrafo único..............................................................................

V - ..................................................................................................

1 - ..................................................................................................

2 - ..................................................................................................

3 - ..................................................................................................

4 – (revogado).

5 - ..................................................................................................

6 - ..................................................................................................

7 - ..................................................................................................

8 – (revogado).

9 – (revogado).

10 - ...............................................................................................”

Art. 2º O parágrafo único do art. 8º da Lei Municipal nº 880, de 31 de dezembro de 2003, passa a vigorar acrescido do inciso IX e seus respectivos itens 1, 2, 3 e 4, cujas redações são:  

“Art. 8º ...........................................................................................

Parágrafo único ............................................................................

IX – Departamento de Vigilância em Saúde; (AC)

1 - Setor de Vigilância Ambiental; (AC)

2  - Setor de Vigilância em Saúde do Trabalhador; (AC)

3 - Setor de Vigilância Epidemiológica; (AC)

4 - Setor de Vigilância Sanitária. (AC)”
Art. 3º O caput do art. 175 da Lei Municipal nº 270, de 05 de junho de 1998, passa a vigorar com a seguinte redação:  

“Art. 175. Sem prejuízo do disposto no Capítulo III do Título I  da Lei Complementar nº 006, de 15 de dezembro de 1995, o infrator terá o prazo de 15 (quinze) dias para apresentar defesa, através de requerimento dirigido ao Chefe do Departamento de Vigilância em Saúde” (NR)

Art. 4º Ficam acrescidos os §§ 1, 2º e 3º ao art. 177 da Lei Municipal nº 270, de 05 de junho de 1998, com a seguinte redação:  
“Art. 177............................................................................................

 § 1º Da decisão que julgar improcedente a defesa apresentada ao Chefe do Departamento de Vigilância em Saúde, caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) dias, que será interposto mediante requerimento escrito dirigido ao Secretário Municipal da Saúde. (AC)
§ 2º Da decisão que julgar improcedente o recurso dirigido ao Secretário Municipal da Saúde caberão defesa e, se for o caso, reconsideração, conforme o estabelecido no Capítulo III do Título I  da Lei Complementar nº 006, de 15 de dezembro de 1995. (AC)

§ 3º Nas decisões de que tratam os §§ 1º e 2º, a autoridade mencionará a possibilidade de apresentação de defesa segundo o procedimento estabelecido no Capítulo III do Título I  da Lei Complementar nº 006, de 15 de dezembro de 1995. (AC)”
Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Estância Velha, em 15 de agosto de 2017.
Maria Ivete de Godoy Grade
                                                    Prefeita Municipal
Registre-se e Publique-se

Aurea Regina Silva de Brito Bauer

Secretária da Administração e Segurança Pública.
